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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Aprovar, com amparo nos arts. 303 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (Resolução
n. TC-06/2001) e 8º da Portaria n. TC-545/2015, a minuta do Termo de Adesão do Tribunal de Contas
do  Estado  de  Santa  Catarina  à  Rede  Nacional  de  Governo  Digital  –  Rede  Gov.br  -,  de  natureza
colaborativa, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com a finalidade de
promover a colaboração, o intercâmbio, a articulação e a criação de iniciativas inovadoras relacionadas à
temática de Governo Digital no setor público, com o seguinte teor:

“TERMO DE ADESÃO

MINUTA DE TERMO DE ADESÃO À REDE NACIONAL DE GOVERNO DIGITAL

Dispõe  sobre  a  participação  ativa  e  colaborativa  na  Rede
Nacional  de  Governo  Digital  -  Rede  Gov.Br  -  dos  entes
federados no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios. 

O  Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), inscrito no CNPJ/MF sob o n.
83.279.448/0001-13, neste  ato representado por seu Presidente,  Sr.  Adircélio  de  Moraes Ferreira  Júnior,  doravante
denominado “Aderente”, resolve firmar o presente TERMO DE ADESÃO, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

O presente termo de adesão, em atendimento ao disposto na Portaria n. 23, de 4 de abril de 2019, editada pela
Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, tem por objeto formalizar a adesão do Tribunal de Contas
do Estado de Santa Catarina (TCE/SC) à Rede Nacional de Governo Digital - Rede Gov.Br -, de natureza
colaborativa, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com a finalidade de promover a
colaboração, o intercâmbio, a articulação e a criação de iniciativas inovadoras relacionadas à temática de Governo Digital no
setor público. 

CLÁUSULA SEGUNDA. DAS OBRIGAÇÕES DO ADERENTE

Compete ao Aderente: 

I - promover a ampliação contínua da oferta de serviços públicos em meio digital, respeitando as diretrizes e regras
sobre  a  oferta  dos  serviços  públicos  digitais  e  sobre  a  simplificação  do  atendimento  prestado  aos  usuários  dos  serviços,
previstas, respectivamente, no Decreto n. 8.936, de 19 de dezembro de 2016, e no Decreto n. 9.094, de 17 de julho de
2017; 

II - utilizar e fomentar o uso das plataformas e soluções compartilhadas disponíveis no âmbito da Rede Gov.Br,
unindo esforços para atuar de forma integrada e colaborativa no desenvolvimento e avanço da transformação digital no setor
público; 

III  -  fomentar  e apoiar  as iniciativas  no âmbito da Rede Gov.Br para promoção de  ações  de modernização e
digitalização de serviços públicos;
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 IV - compartilhar e integrar dados e informações para contribuir na construção de uma visão integrada e sistêmica
sobre a realização das políticas públicas e prestação de serviços públicos;

V - realizar e promover ações de valorização e qualificação dos servidores atuantes com a temática de transformação
digital; 

VI  -  participar,  ativamente,  das  atividades  e  ações  propostas  pela  Rede  Gov.Br;  e  VII  -  cooperar  no
compartilhamento  de experiências,  boas  práticas,  novos serviços  e  soluções,  contribuindo para a gestão  do conhecimento,
aprimoramento e aprendizado contínuo na Rede Gov.Br. 

VIII – fomentar o acesso aos sistemas de informação disponibilizado à sociedade por meio da iniciativa de login
único da Rede Gov.Br. 

VIX – fomentar que validação e assinatura de informações digitais possam ser realizadas por meio das plataformas
disponibilizadas pela Rede Gov.Br. 

CLÁUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA

O presente Termo de Adesão possui vigência por prazo indeterminado, a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA. DA DENÚNCIA

O Aderente  poderá  denunciar,  a  qualquer  tempo,  o  presente  termo  de  adesão mediante  notificação expressa  à
Secretaria de Governo Digital, com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

Por meio deste Termo de Adesão, firmo o presente compromisso de atuar de forma engajada, colaborativa, integrada e
coordenada, garantindo a promoção, a cooperação, o desenvolvimento e a ampliação da Rede Gov.Br. 

Florianópolis, ............”

2. Dar ciência desta Decisão ao Presidente deste Tribunal de Contas  e às Assessorias Jurídica -
AJUR - e de Planejamento - APLA - desta Casa. 

Ata n.: 4/2021
Data da sessão n.: 20/10/2021 - Administrativa
Especificação  do quórum:  Adircélio  de  Moraes  Ferreira  Júnior,  José  Nei  Alberton  Ascari,  Wilson
Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Cesar Filomeno Fontes, Luiz Eduardo Cherem e Cleber Muniz
Gavi (art. 86, §2º, da LC n. 202/2000)
Representante do Ministério Público de Contas/SC: Cibelly Farias
Conselheiros-Substitutos presentes: Gerson dos Santos Sicca e Sabrina Nunes Iocken

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA
JÚNIOR
Presidente

LUIZ ROBERTO HERBST
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas/SC
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